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    PREFÁCIO




    Não existe qualquer dimensão importante da experiência humana que não esteja ligada ao sobrenatural, ao sentimento popular religioso e à piedade [...]. Tudo isso constitui parte integrante da estrutura ideológica da sociedade tradicional e é essencial para uma interpretação exata da experiência no contexto social tradicional. Obiechina (1978: 208)1




    Como gosto sempre de pontuar, a intolerância religiosa não é um fenômeno social que acontece exclusivamente no Brasil. Um breve panorama histórico sobre as tramas de construção do Estado nos mostra que a intolerância religiosa foi durante a Idade Média um dos motivos da caças às bruxas, na era Moderna e Contemporânea um dos motivos de perseguições aos judeus, muçulmanos, cristãos ortodoxos, grupos Ciganos e grupos religiosos afro-brasileiros etc.




    Entretanto, decorre o fato que no Brasil ainda há um íntimo namoro, regado pelas pétalas do preconceito, entre intolerância religiosa e racismo. Assim, o livro Festas, religiosidades e africanidades no Amazonas: saberes em diálogo, nasce com a finalidade de construir e promover debates e a promoção de conhecimento sobre as diferentes religiosidades que fazem parte das construções das identidades brasileiras e fortalece as nossas resistências cotidianas, além de outros elementos nascidos dessas relações entre festas, religiosidades e africanidades no gigantesco estado do Amazonas. Um livro que recomendo a todos e todas interessados e interessadas no debate do racismo, do antirracismo e de uma sociedade mais justa e fraterna.




    Uma publicação extremamente importante que chega como um grande e intendo gripo de resistências das culturas nortistas contra as máscaras coloniais que teimosamente tentam se multiplicar. Sim, resistência e resiliência necessárias àqueles e àquelas que buscam, com suas palavras escritas e faladas, escrever outras histórias ou as suas histórias sem correr o risco de evidenciar uma única experiência.




    Com o objetivo de decolonizar e combater o racismo, a intolerância e todas formas de preconceito, essa importante coletânea, que recebeu a contribuição significativa de autores e autoras que se debruçam sobre o tema, é uma das referências para promoção do antirracismo, da decolonialidade e fortalecimento da tolerância.




    Prof. Dr. Babalawô Ivanir dos Santos




    Orientador e professor no PPGHC da UFRJ




    




    

      

        1 OBIECHINA, E. 1978. Culture, Tradition and Society In the West African Novel. Cambridge, CUP.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este livro é um grito contra a opressão. Nós, amazônidas, nortistas em geral, estamos sempre vendo obras do Sudeste e do Sul brasileiros ganharem prestígio no ambiente acadêmico. Contudo, nós, cientistas, pesquisadoras e pesquisadores dessa parte do país, seguimos invisibilizados ou, no máximo, considerados “regionais”. Queremos ser notados em todo esse vasto território com o respeito que nos é devido: nossas formas de produzir conhecimento não são apenas “epistemes locais”. São produções científicas do mais alto gabarito.




    Nossa aposta, com essa coletânea, é decolonizar e combater o racismo. De nosso local social, erguemos nossas vozes, porquanto elas existiram desde o princípio, mesmo sem encontrarem espaços de escuta. Mas o grito que rompe a máscara colonial (KILOMBA, 2019) é robusto. Ou acaso não somos nós os filhos e filhas dessa Mãe Pindorama e Pai Quilombola e Mocambeiro?! Nossas falas vêm daqui. A começar pelos nossos perfis: um filho manauara, um filho de Barreirinha e outro filho de Parintins.




    Reconhecemos aqueles e aquelas que nos precederam. Vicente Salles, Napoleão Figueiredo, Patrícia Alves-Melo, Mãe Zulmira, Pai Daniel... São tantos e tantas, ancestralizados/as ou não, da Academia ou não. Ressalte-se que a produção de conhecimento crítico no âmbito da Universidade melhorou e muito com as cotas raciais. Essas vozes subalternizadas puderam sim falar, Spivak (1995). Aqui estamos, com nossos/as colegas, nessa coletânea intitulada “Festas, religiosidades e africanidades no Amazonas: saberes em diálogo” para falar, na fresta aberta por Patrícia Sampaio (2011) no Amazonas, das presenças negras na Amazônia. Parafraseando Lélia Gonzalez (1984), nós, “os lixos” vamos escrever e “de boa”.




    As festas foram o eixo escolhido para falar da presença negra na região amazônica. Saindo do recorte do negro escravizado e sofredor, queremos falar de resistência. Da luta que dança. Do lazer que liberta e socializa. Do tambor que ecoa para a subversão acontecer. Do que não foi visto porque era espírito. Do que não foi localizado por estar no seio da mata. Do que foi descoberto após tanto tempo enterrado. Que Exu tome a dianteira de nossos passos: o senhor dos caminhos e das palavras engolidas e regurgitadas sabe como elas devem ser ebó – encantadas para o feitiço virar ato.




    Aqui, a potência vira energia ventilada. Cada autor e cada autora trouxe uma contribuição diferente e original, transformando essa obra em uma grande cachoeira de águas doces onde habita Oxum: ler os capítulos é como sentir o refrescar da alma nessa Amazônia tão quente. Robusta. Intensa. De vida.




    Esperem dessa Introdução apenas a rota necessária para o que o leitor e a leitora se encontrem no caminho. Só. Ela não substituirá a leitura profunda. Como visto até aqui, nosso objetivo é inquietar. Gritar. Ser grosseiro para com aqueles e aquelas que esperam neutralidade, objetividade e generalidade do conhecimento científico. Que Exu nos proteja. Nosso intuito é falar do que machuca, inquieta, vira um “espinho no pé”. Deleule (1975, p. 19) já nos alertava, àquela época: “Introduzir é sempre por em guarda contra... Uma introdução jamais deveria consistir numa enumeração mais ou menos exaustiva e conjectural de antecedentes e determinantes; não deveria dar ‘receitas’ nem fornecer ‘chaves para’”. Para Deleule (1975, p. 19): “Introduzir é, em primeiro lugar, inquietar, por em questão, no duplo sentido dessa expressão: formular a questão e perguntar pelo seu sentido, isto é, descobrir a sua origem”.




    E queremos fazer isso perguntando: a quem favorece invisibilizar a presença negra na Amazônia? A quem serve a manutenção de estereótipos e caricaturas de uma racista “miscigenação” que só serviu para “embranquecer” o país? Por que manter na penumbra quem ergueu esse país junto de nossos irmãos e irmãs indígenas? Ah, o país da “democracia racial” que não resiste a um escrutínio mais alongado... Responder a estes questionamentos hoje não é mais difícil: tudo isso serve para manter o status quo da branquitude, do patriarcado, da cisgeneridade, da heterossexualidade compulsória, da violência contra a classe trabalhadora e do vilipêndio a uma população que foi empurrada para as favelas após longo período na senzala. As bases ideológicas capitalistas fervem de alegria ao saber que o sistema montado serve para manter mão de obra farta e barata.




    Acaso acabou a escravidão em um sistema que explora a classe trabalhadora interseccionada em raça, classe e gênero ou ela apenas ganhou novas feições/feitores? Trata-se de um sistema capitalista que promove ideologias religiosas fascistas e preconceituosas em nome de um único ideal de ser humano – que, aliás, não é negro. Realmente, Elza Soares, essa ainda é a carne mais barata do mercado2.




    Este trabalho escolheu, repetimos, reivindicar seu alicerce com base nas festas. Festas de diversão. De fés. De diásporas. De luta e de resistência. Para tanto, os autores e autoras escolheram percorrer o seguinte trajeto:




    No Capítulo 1, Adan Renê Pereira da Silva traça uma análise de toadas do Festival Folclórico de Parintins entre os anos de 2018 e 2022, mostrando como os bumbás lançaram-se em resgate das africanidades na Amazônia. Nesse período, observa o autor, os Bois de Parintins começam a se perceber como filhos das diásporas africanas na Amazônia, contando tais histórias nos dias de apresentação na arena do bumbódromo. Entendendo as toadas como registros históricos, pontua-se sua importância em decolonizar o imaginário e visibilizar o que fora escamoteado. Uma verdadeira ode histórica às Áfricas que se fizeram Amazônia.




    No segundo capítulo, o doutorando em História pela Universidade Federal do Amazonas, Adriano Magalhães Tenório, convida-nos a conhecer a diversidade de elementos religiosos nos cultos de matrizes africanas em Manaus, nas primeiras décadas do século XX. Analisando discursos da imprensa manauara, percebe o autor que há generalidade nos textos ao tratarem dos cultos religiosos “populares”, sendo tratados indiscriminadamente como “pajelança”. O pesquisador discorre de maneira crítica acerca dessas notícias, encontrando informações que evidenciam a diversidade de práticas religiosas de matrizes negras na capital amazonense. O texto finaliza levantando questões pertinentes para uma pesquisa que carece aprofundar mais nos “vácuos” da escrita jornalística por ela analisada.




    O Capítulo 3, de autoria dos estudiosos Vinícius Alves da Rosa e Rafaela Fonseca da Silva, traz um interessante “embate santo” na Praça 14 de Janeiro, bairro aquilombado de Manaus. A festa de São Benedito, centenária, enfrenta a resistência da Igreja Católica Nossa Senhora de Fátima. O texto é uma obra-prima para compreendermos como essa tensão do conflito desenvolveu-se nos períodos acompanhados: 2016 a 2018 e, posteriormente, 2021. Sem dúvidas, a observação participante dos autores foi de fundamental importância para a “compreensão profunda” do cenário analisado, além das entrevistas e conversas informais. Uma “descrição densa”, no sentido de geertziano ocorre neste capítulo, levando-nos a conhecer experencialmente o Quilombo da Praça 14, em suas lutas, trajetórias e resistências.




    Chega-se, então, ao texto de Gláucio da Gama e Donizete Rodrigues, acerca do “Tambor e Mina Jêje-Nagô em Manaus: o caso do Terreiro da Vodunsi Hunjaí Orny de Oxum Apará”. A origem, liturgias e organização como templo religioso são reflexões deste quarto capítulo, permeado pelo universo mítico, de crenças, ritos, cosmologia e ancestralidade desse culto. Salta aos olhos no escrito o conhecimento das várias lideranças afrorreligiosas de Manaus, com destaque para as ialorixás. Importante visibilizar as histórias de mulheres e conhecer as primeiras líderes da Nação Jêje-Nagô na capital, o que ajuda a combater o mito da inexpressiva presença negra no Amazonas, especialmente a feminina.




    No quinto capítulo, a figura histórica e proeminente de Mãe Joana Galante é trazida à tona por Josivaldo Bentes Lima Júnior. Nele, o autor resgata a figura da mãe de santo e suas festas: a do “santo”, a do Boi Galante – que lhe rendeu o “sobrenome” - e a do Pássaro Bem-Te-Vi. Imagens permeiam o texto fazendo-nos “conversar” com Joana. Vigorosa, fez da criatividade um instrumento de luta para “tornar aliada” uma das maiores inimigas dos cultos afro-brasileiros: a imprensa. Nem o “Jornal do Comércio” pôde contra ela. As multidões foram arrastadas para o lado de Joana Galante. Festeira, sim, mas sem perder de vista as dinâmicas sociais de um país estruturalmente racista, aprendendo a subverter a “ordem”. Lembrou-nos do ponto “O Rei Sebastião”: “Ele é guerreiro militar”. É de Xapanã, é de Oxóssi também. “Okê Oxóssi!”. Salve a Umbanda!




    Em “Escravidão, Saúde e Poder na “Manáos” provincial”, Samuel Luzeiro Lucena de Medeiros leva-nos à escravidão negra nos idos oitocentistas. O Doutorando em História transporta-nos para a antiga “Manáos” de forma a discutir as relações entre saúde, escravidão e dinâmicas de poder. Valendo-se como fonte dos jornais locais, documentação legislativa e judiciária, Medeiros discute as condições de manutenção (ou não) da saúde dos cativos, aprofundando-se brilhantemente em um estudo de caso que engloba uma figura de poder do período, a violência da escravidão e questões de assistência em saúde na província.




    No sétimo capítulo, Alexandre da Silva Santos, também Doutorando em História da Universidade Federal do Amazonas, estuda a história do Boi-Bumbá “Estrela”, elemento da cultura da capital amazonense no período de 1950 a 1960. O destaque fica nos meneios interdisciplinares do capítulo, com o autor entrecruzando História e Literatura, além da necessária crítica decolonial e intercultural do estudioso, proporcionando ao leitor e à leitora verificar a presença de uma colonialidade do poder, a qual foi identificada e devidamente posicionada de maneira crítica. Um interessante e potente estudo que nos apresenta pressupostos de Vladimir Propp, a obra de Carlos Gomes, o movimento cultural “Clube da Madrugada” e a História Cultural.




    O Capítulo 8, de Gisele da Silva Rezk, intitulado “Confissões ao pé do ouvido: um mameluco diante do inquisidor durante a Visitação do Santo Ofício ao Estado do Grão-Pará (1763-1769)”, foca em fontes inquisitoriais para falar da vida amorosa de um homem no Pará, com base no universo mágico-religioso por ele invocado. O realce fica por conta da confissão do mameluco João Mendes Pinheiro, que se utilizou de um lavatório feito de plantas e raízes, seguidas de algumas orações para conseguir dormir com uma indígena solteira. O texto é uma pérola para discutir como o preconceito vem de priscas eras nesse país dito “vermelho como brasa”.




    No Capítulo 9, Richardson Adriano de Souza passeia entre as décadas de 1980 e 1990 mostrando a construção da identidade alternativa da Cultura do Hip Hop, ligando o fenômeno às diásporas africanas. Valendo-se de entrevistas com remanescentes do Hip Hop de Manaus, o autor instrumentaliza-se da História Oral e do referencial teórico dos Estudos Culturais, apresentando uma “outra Manaus” – a do Hip Hop. Interessante e revelador o modo como o doutorando percebe as feições específicas do Hip Hop manauara por meio da ressignificação promovida por seus actantes, intermediada pelo chamado hibridismo cultural.




    No décimo e penúltimo capítulo, os organizadores deste livro chamam atenção para o fenômeno da umbanda em Parintins – AM entrelaçada com questões de gênero e diversidade sexual por conta de uma mãe de santo travesti protagonista da religião e da luta contra o CIStema. As experiências TRANS-VIADAS na ilha dos bumbás reflete mais uma dimensão das diásporas africanas, agora em uma região que se sobressai por ser passagem geográfica entre Pará e Amazonas, cercada de águas, encantarias e muito asé. O que pode uma mulher trans contra as estruturas colonizadoras, cisgêneras e judaico-cristãs que moldaram o Brasil desde a invasão? A leitura do capítulo fornece algumas referências para esboçarmos respostas possíveis.




    O derradeiro capítulo, de Georgio Ítalo Ferreira de Oliveira, Doutor em Sociedade e Cultura na Amazônia pela Universidade Federal do Amazonas, leva-nos a um mergulho pelo que o estudioso chama de “Amazônia Profunda”. Conhecemos a Comunidade Quilombola de Matupiri, em Barreirinha, município do Amazonas, e sua relação de resistência na fé popular a São Sebastião, Padroeiro da Comunidade. Um capítulo importantíssimo para percebermos como vivem pessoas oriundas da diáspora, em meio ao descaso do Poder Público, como bem salientou o pesquisador por meio do ocorrido no contexto da pandemia de Covid-19. Além do mais, Georgio chama a atenção para o fato de os quilombolas almejarem se relacionar com São Sebastião não como quer a Igreja Católica, e sim como fizeram seus antepassados africanos.




    Esperamos que o “passeio” por esse livro seja como os de nossos caboclos ribeirinhos enquanto remam pelas nossas estradas aquáticas durante o dia na lida. Ora tranquilo, ora revolto em meio aos banzeiros, mas sempre à mercê da Mãe Natureza. Neste caso, que estejamos à mercê do conhecimento socialmente referendado, que visibiliza a todos, todas e todes, reconhecendo que os diversos saberes são imprescindíveis a uma sociedade mais justa, democrática e fraterna. Este foi nosso objetivo com a reunião dos capítulos para essa coletânea. Que rufem os tambores da liberdade!




    Manaus, meados de julho de 2023.




    Afetuosamente,




    Adriano Magalhães Tenório, Josivaldo Bentes Lima Júnior e Adan




    Renê Pereira da Silva, filhos dessa Terra-Floresta amocambada.
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    EM RESGATE DE AFRICANIDADES AMAZÔNIDAS: ANÁLISE DE TOADAS DO FESTIVAL FOLCLÓRICO DE PARINTINS (2018-2022)




    Adan Renê Pereira da Silva3





    RESUMO: O artigo apresenta algumas das toadas do Festival Folclórico de Parintins que versam sobre as africanidades amazônicas na sua relação com o folguedo de boi-bumbá. Objetiva investigar a construção dessa relação entre os anos de 2018 e 2022, período em que os bumbás começam a produzir obras litero-musicais se reconhecendo como um produto das diásporas africanas na Amazônia, valendo-se das poesias compostas e musicadas para serem executadas nos dias do evento. Os resultados apontam para os entrelaçamentos entre História, toadas e a cidade de Parintins no contexto amazonense e global contadas e cantadas por meio das festas populares, produtoras de canções valiosas para um antirracista resgate histórico. Além disso, as conclusões salientam a necessidade de um olhar mais atento para as pessoas que fazem os folguedos, tendo em vista que elas funcionam como poderosos agentes histórico-culturais para compreensão da realidade, aproximando subjetividade e cultura.




    Palavras-chave: Festival Folclórico de Parintins. Festas Populares. Africanidades. Amazônia. Garantido. Caprichoso.




    INTRODUÇÃO




    Minha ligação com o universo das festas populares decorre de minha própria vida. Nascido e criado na capital do Amazonas, tive minha construção enquanto pessoa mediada pelos folguedos do meu estado desde a infância. A vida adulta foi me trazendo a possibilidade de conhecer as festas pelos interiores, tornando-me um espectador dos muitos modos de pensar o existir nestes locais e descobrindo histórias de autorrepresentações culturais e artísticas, que me fizeram um leitor da Amazônia pelas lentes alegóricas, pelos cantos e pelas danças.




    Elemento central de minha história de vida, o Boi-Bumbá de Parintins foi, de longe, o propulsor da minha construção enquanto um sujeito social que acredita e luta nos/pelos direitos humanos. Foi por meio de Garantido e Caprichoso que aprendi a respeitar os povos originários, a entender a importância de decolonizar a História, o imaginário, o simbólico, o inconsciente, a lutar por uma sociedade antirracista e anticapitalista. Não seria exagero dizer que os bumbás foram os responsáveis pela descoberta da minha própria história de vida. Para ser mais exato, foi ouvindo a toada4 “Vale do Javari”, de Ronaldo Barbosa5, junto de minha mãe que descobri de onde vim:




    Javari Ituí/Javari Curuça/Javari Itaquaí/Bacia dos belos Matsuí/Berço bravo dos Mayoruna-Curuçá/Sina feliz dos Kulina Itaquaí/Braço forte dos Marubo Javari/Cacete de morte dos Kixitos Kaniuá/Vale do Javari/Vale das Madeiras/Pérola/Palmeiras do Javari/Dos índios arredios/Pérola/Nada vale como um Vale de lágrimas/Vale pela vida, pelo sangue dos Mayorunas/ Pelo riso dos Matis/Pelo viço dos Kulinas/Pela arte dos Marubos/Pelo cacete dos Korubos/Pelo grito de guerra/Dos Kanamaris/ê, ê, ê, iê, iê, ê/Remate dos males/Atalaia do Norte/Estirão do Equador.




    Foi por intermédio dessa toada do atemporal compositor que minha mãe me contou sobre minha ligação com os seringais, com o Nordeste, com o Ceará. Foi por meio desta toada que me indaguei da minha história paterna, descobrindo o nexo “pejorativo” entre o apelido do meu pai (Fogoió) e as curas que ele fazia em crianças de minha região. Foi ainda por intermédio de Vale do Javari que descobri as raízes africanas de meu genitor na cidade de Viseu - PA e que “Fogoió” denominava pessoas afro-brasileiras “de cabelos cor de fogo, ruivas”6, fazendo menção aos processos de mestiçagem, o que, no caso dele, remete ao que ocorreu na região do Quilombo da região, o Quilombo de São Benedito. Lembro de minha mãe falando, entre a inocência da falta de letramento racial e fruto do racismo estrutural e estruturante brasileiro: “seu pai veio da terra da macumba”.




    E foi assim, entre o me reconhecer como remanescente quilombola e “filho da borracha”, que o “fazer a festa” revelou-se uma experiência importante, mostrando a diferença que existe entre vê-la e senti-la “de dentro” e “de fora”. Debates entre atores e atrizes que integram a criação, permuta de saberes com músicos, alegoristas, dançarinos e o povo da cidade que vai para torcer pela vitória do seu boi me renderam e me rendem alegrias, tristezas e uma intensa pressão psicológica. Porém, é sobre outra descoberta que gostaria de explanar neste texto: a da história africana por detrás dos bumbás de Parintins.




    De modo geral, os festivais do norte brasileiro prezam pelo que chamam de “tradição”. Este conceito é lido pelos actantes como um núcleo que se conserva no tempo, representativo das idiossincrasias de cada festejo (SILVA, 2014). Manifesta-se na forma como se relacionam com a cidade, com o sistema de representações artísticas (a estética das fantasias, dos adereços, da dança, do que é visto como “belo”), com a fé popular, na relação do ser humano com o meio ambiente e com a própria história das agremiações no espaço geográfico em que se desenvolvem e no percurso percorrido para que aí se consolidem.




    E foi pensando na história africana que embasa as histórias de Garantido e Caprichoso que nasceu esse capítulo, perguntando-se: como as toadas contribuem para pensarmos a história das africanidades em diásporas renascidas no Amazonas? Para responder ao questionamento, objetivou-se investigar a história do Festival no recorte temporal de 2018 a 2022, por meio da análise das letras selecionadas por amostra proposital, tendo por critério de inclusão a reflexão na perspectiva histórica dos entrelaçamentos entre os bois e sua história “africanizada”.




    Na concretização do objetivo, como metodologia principal, utilizou-se como estratégia a análise das letras das toadas. Neste viés, impende lembrar que as aproximações entre Música e História não são recentes. Consoante Barros (2018), a música serve tanto como recurso como quanto objeto de estudo para a História. Enquanto fonte histórica, os documentos musicais possibilitam o estudo de aspectos variados. Ao me debruçar sobre as letras das toadas, realizo aquilo que o autor nomeia como “história da poesia cantada”, a qual engloba aspectos da política, economia, cultura, vida cotidiana entre outros pontos de dado período. Consoante Barros (2018, p. 29):




    [...] Através da fonte musical, podemos perceber estágios de desenvolvimentos tecnológicos, aspectos da cultura material, circunstâncias políticas, estruturas econômicas, padrões culturais, relações de gênero, transformações geracionais, processos de difusão. Muitos estudaram as relações entre Governo e Trabalho através da música no Período Vargas. Não há limites para os aspectos sociais que podem ser percebidos através da música.




    As pesquisas realizadas sobre o Festival Folclórico têm vários focos de análise por parte de disciplinas como as Artes, a Sociologia, a Antropologia. Contudo, em viés majoritariamente histórico voltado para as diásporas africanas, são poucas, o que justifica o empreendimento aqui realizado.




    Vale lembrar que o festejo vai para além do evento em si, englobando as pessoas e inúmeras situações sociais: questões étnicas, de gênero, de diferenças e de aproximações entre os envolvidos (CUNHA, 2001), desejos, anseios e teatralização da vida (BAKHTIN, 2013) são aspectos que se entrelaçam às festas, sendo, portanto, de interesse das ciências que costumeiramente se debruçam sobre o tema: Sociologia, Psicologia, Antropologia e ela, a História.




    O artigo divide-se em duas seções: na primeira, apresentam-se a festa e suas nuances negras, enquanto na segunda apresenta-se uma discussão histórica das toadas selecionadas. Seguem-se as considerações finais e referências.




    BRINCANDO DE BOI-BUMBÁ COMO OS NEGROS DE OUTRORA: ENTRE UTOPIAS E RESISTÊNCIAS




    De modo geral, o boi-bumbá na Amazônia tem como mito fundador a migração nordestina no fim do século XIX e primeira metade do século XX, ou seja, almejando os “louros” de um ciclo supostamente próspero como o foi o da goma elástica durante as guerras. Neste bojo interpretativo, não seria demais inferir que se trata de uma referência a um nordeste colonizado, com seus latifúndios, monocultura e interação entre o que era a população brasileira majoritária do período: colonizadores brancos, negros escravizados e indígenas.




    Se concordamos com as evidências das ciências sociais de que a escrita da História foi masculina, embranquecida e embranquecedora, cisgênera, judaico-cristã, colonizadora e colonizante, patriarcal e classista, teremos por óbvias as representações predominantes no ideário social. Fica de fora o conjunto de saberes produzidos por migrantes cearenses, piauienses, pernambucanos, baianos e maranhenses. Ficam ausentes também os entendimentos que esses povos subalternizados possuíam uns dos outros: como indígenas entendiam as alteridades africanas? Como os africanos entendiam as alteridades indígenas? Como nordestinos experenciaram a Amazônia e suas gentes?




    Como verdadeiro auto popular, o boi-bumbá fornece intrigantes respostas. No entanto, para percebê-las, precisamos decolonizar o conhecimento, ultrapassar um pouco Mário de Andrade, Mário Ypiranga Monteiro ou mesmo Câmara Cascudo. É preciso enxergar com outros olhos esse ritual do ciclo junino, que traduz memória, identidade, sociedade brasileira, cultura, história e luta de classes. Afinal, o colonialismo não acabou: basta lembrar que em pleno 2023, ainda existem colônias e semicolônias espalhadas pelo mundo colonizado pelos europeus.




    São o negro e a negra escravizados/as a subverter a história e comer a língua do boi amado pelo senhor da fazenda. É a fome sendo morta para que uma criança negra possa nascer. É o reconhecimento dos saberes indígenas, uma vez que só o pajé consegue ressuscitar o boi. E é o desfazimento das classes sociais, o rompimento da dialética hegeliana do senhor e do escravo, uma vez que esse animal-totem, após renascer, torna-se do povo: um boi-brinquedo de todos, todas e todes.




    O historiador Lima Júnior (2022) relata, em sua pesquisa, a presença mais intensa de bois já em Manaus na década de 1920, apontando uma relação nada amistosa entre pessoas de bumbás rivais. Os folguedos saíam às ruas proporcionando um espaço de lazer nos subúrbios. Assim como Parintins alega que seus dois astros maiores, Garantido e Caprichoso, foram fundados em 1913, em Manaus, nesse mesmo ano, nascia o “Boi Caprichoso”, brinquedo de trabalhadores negros criado por Raimundo Fonseca e outros familiares, sendo uma família considerada fundadora também do bairro reconhecido como o Segundo Quilombo Urbano do Brasil pela Fundação Palmares. Analisando o acervo do Jornal do Comércio, conclui o pesquisador:




    [...] os bairros eram identificados pelas brincadeiras de bumbás, os quais, por meio de seus ensaiadores e brincantes, homens negros e populares, reivindicam visibilidade. Também é possível encontrar relatos sobre a ação policial nas “touradas” dos bumbás, muitas das vezes ignoradas pelos brincantes devido às fortes rivalidades entre os cordões de boi, os quais disputavam os aplausos entre os moradores da cidade, divertindo grupos sociais marginalizados, possivelmente, uma das poucas formas de lazer experenciadas por eles (LIMA JÚNIOR, 2022, p. 94).




    Como dito, esse contexto remete ao apogeu do chamado “ciclo da borracha” (1880-1910) e seu declínio a partir de 1920 (LIMA JÚNIOR, 2022). A partir desse ano os bois apareciam com suas lamparinas e lamparineiros brincando e iluminando o caminho, combatendo a vida miserável de boa parte de sua gente. Não obstante, a perseguição não acaba aí. Ainda que o Estado Novo, por volta de 1930, apareça buscando construir a valorização da “cultura nacional”, as práticas culturais associadas a gente negra continuaram alvo de perseguição policial. Eram proibidos os tambores, atribuindo-se aos instrumentos percussivos a causa da circulação dos bois pelas ruas: “é importante comentar que alguns cordões de bois e pássaros de Manaus foram fundados por lideranças afrorreligiosas” (LIMA JÚNIOR, 2022). Aqui surgem os nomes de Joana Galante, yalorixá, Joana Campos, também mãe de santo e Esperança Matos, que fazia parte do culto do Tambor de Mina.




    Tudo isto evidencia uma presença africana significativa na região amazônica, indo na contramão do senso comum que nega, inviabiliza, invisibiliza e escamoteia essa população que, em suas diásporas, manteve-se presente em uma história pouco romântica de um Brasil que nasceu Pindorama e se tornou celeiro do escravagismo.




    Abreu e Dantas (2011), ao refletirem sobre as comemorações da Abolição, expõem que, em diálogo com intelectuais e políticos, os descendentes de africanos estavam nas ruas – especialmente nas da capital da República, nas folias carnavalescas e nas festas populares, agindo contra o aumento de preços e a carestia, os baixos salários, as extenuantes jornadas de trabalho, lutando por igualdade de tratamento, espaços de atuação, visibilidade, reconhecimento e autonomia. Isso gerou “brechas” para que espaços fossem criados capazes de oferecer possibilidades de expressão e participação política, saindo de um status de “coisa” para o de cidadão. Isso nos leva a refletir que negros e negras não eram alheios à sua realidade e sabiam agir subvertendo a ordem: os mesmos tambores que dançavam, cultuavam, reivindicavam, também vivificavam o mundo africano. Na Amazônia, bem mais do que se possa supor, a presença africana é antiquíssima:




    Quanto ao elemento africano, as notas mais antigas nos são fornecidas pelos naturalistas viajantes, que em seus relatos nos trazem algumas informações sobre os mesmos. Bates (1944:64) nos refere sobre a composição da população de Belém; Agassiz (1938:195) nos relata passagens da vida social da cidade; Wallace (1939: 21) nos fala das festas e da participação da população nas mesmas; Ferreira (1952; 1971) em sua iconografia, apresenta por sua vez instantâneos de momento onde aparece o africano participando da vida econômica; Spix & Martius (1938:19) indicam apenas referências de importação de escravos, enquanto historiadores clássicos da Amazônia, entre eles Baena (1838) e Berredo (1849), trazem referências sobre a atuação do negro na economia regional (FIGUEIREDO, 1976, p. 148-149).




    Outra fonte de percepção da existência negra na Amazônia eram os cultos de matriz africana. Ainda Figueiredo (1976) aponta que os periódicos locais narravam a repressão policial às “casas de feitiçaria” que perturbavam o sossego público nas sessões ao som de tambores. Também causavam ojeriza os “despachos” feitos nas encruzilhadas, com suas “bruxas” e “feiticeiras” agindo junto de “espíritos maléficos”, em “magias negras” conluiados com “espíritos demoníacos” e “macumba”. Em pesquisa mais recente, em Manaus, Tenório (2021) achou dados similares, comprovando que o Brasil sempre teve medo do poder africano, tentando silenciar seus “santos”, inquices e orixás. Não conseguiram. O ancestral tambor ressoa firme e forte nas matas, camuflando-se, reinventando-se, mas sem perder o axé.




    Permanecendo na Amazônia, negros e negras fizeram quilombos e mocambos, reafirmando seus valores e propondo um outro tipo de sociedade, o que provavelmente mais assustou os colonizadores. Afinal isso pressupunha a nutrição de um ideal emancipatório, sem a dominação enraizada no modo de vida colonial. A Amazônia tornou-se um verdadeiro “quintal amocambado” de pessoas escravizadas de variadas regiões, consequentemente, refletindo Áfricas:




    [...] Esses escravos foram importados diretamente da Guiné Portuguesa, pelos portos de Bissau e Cacheu, de Cabo Verde, de Cabenda e de Angola, indiretamente através dos portos do Maranhão, Pernambuco, Bahia e outros portos brasileiros, bem como uma reduzida população também penetrou a Amazônia representada por grupos fugitivos das Guianas, que se instalaram em território brasileiro (FIGUEIREDO, 1976, p. 150).




    Emblemática a afirmação de Figueiredo (1976, p. 153): “O visitante que em Belém, sem um rumo certo, percorre a noite os subúrbios da cidade, é invariavelmente atraído pelo toque de tambores e cânticos entoados nos “terreiros””.




    Em Parintins, as toadas que analisaremos vêm da musicalidade da Batucada e da Marujada, grupos rítmicos compostos por tambores, caixinhas, surdos, repiques, entre outros, em um evidente protagonismo afro-brasileiro. Nada ingênua é a nomeação do grupo rítmico como “Batucada”, porquanto o termo liga-se, etimologicamente, aos “batuques”, nome genérico dado às celebrações de negros e negras pela Amazônia e pelo Brasil. Acerca das toadas e seus conteúdos, explana Braga (2002, p. 58-59, grifos no original):




    As composições versam sobre temas que se referem à região amazônica, como a paisagem, onde são destacados os rios, a mata, a fauna e a flora, o caboclo, homem mestiço que historicamente contribuiu para a formação da sociedade regional, junto com a morena bela, que tem como qualidades a sensualidade, graça e beleza femininas. As toadas também fazem referência a grupos indígenas da Amazônia e, em alguns casos, a grupos indígenas do Brasil central; à mitologia regional, com seus demônios expressos nas figuras do Anhangá, Mapinguari e encantados, personificados no boto, Yara, entre outros; [...]. Estes temas são recorrentes na criação dos compositores, normalmente referindo-se à Amazônia e sua gente, aos personagens tradicionais da encenação da venda da língua do boi e outras figuras que não constavam na versão tradicional da festa, como a Cunhã-Poranga ou criaturas fantásticas, entre outros.




    Sugestivo perceber como, na época da pesquisa de Braga (2002), o elemento africano não aparece como uma questão comum nas toadas de boi-bumbá. De fato, apesar de aparecerem menções a quilombolas, São Benedito, famoso santo negro e até mesmo algumas apresentações de Garantido e Caprichoso em anos anteriores aos de 2000, as menções são pontuais e não ganham continuidade como destaque e como um reconhecimento da própria formação do boi-bumbá amazônico. Ainda que citações como a de Avé-Lallemant e a famosa xilogravura de Spix & Martius apresentem os bois-bumbás como manifestações negras no Amazonas e no Pará, isso não foi suficiente para uma história consolidada e convalidada na história parintinense.




    SANGUE ÁFRICA, RAINHA-MENINA DE OUTRO AUTO ESQUECIDA: TOADAS E AFRICANIDADES AMAZÔNICAS




    As toadas parintinenses podem ser vistas como formas educativas de falar da amazonidade, essa espécie de identidade amazônica. As composições para o boi-bumbá são “resultantes de um longo processo, que se inicia com a criação artística do compositor, tem continuidade na seleção” e “na interpretação recebida do Levantador de toadas, quando este contribui na apresentação das músicas do Boi-Bumbá no Festival” (BRAGA, 2002, p. 57, grifos no original). Segue explicando o autor: “Em todos esses momentos, os brincantes permanecem atentos, pois são eles que em última instância definem a preferência ou gosto musical das toadas” (BRAGA, 2002, p. 57, grifos no original).




    E é sobre duas toadas principais que falaremos nesse texto, uma do Boi-Bumbá Caprichoso (2018) e outra do Boi-Bumbá Garantido (2022). Nelas, pode-se verificar como os bois de Parintins se reconhecem como frutos de mãos africanas: trata-se da toada “Boi de Negro” e da toada “Festa do Povo Negro”.




    Ê, ê, ê, boi de negro! (3x) ê, ê, ê!/Afro-brasileiro, vindo de além-mar/Desembarcou nas senzalas do Brasil colonial/Cultura africana transfigurada em mitos/Nas lendas e histórias se fez o bumba meu boi/Ginga boi, de Zulu a Zumbi/Gira boi, afro-parintin/Resistência de um povo Brasil (2x)/Maracá, pandeirão, tamborinho!/Meu tambor é de fogo, é de onça! (2x)/E dança o miolo debaixo do mito popular.../Yorubá! Ijexá! É Zabumba, boi-bumbá! Bumba meu boi/Sangue África, na minha dança e na festa! (2x)/“É o saber ancestral nascido de ventre África/Parido, plantado, roubado e negado/É o canto, é brado, manifesto/Que tremula o tambor e pulsa regando esse chão/É a festa de cabanos, de terreiro, rua e quintal/É arte, luta, resistência e revolução!”/Boi de santo, boi de negro/Boi de Cid, brasileiro/O batuque, o gingado/Cantoria, Pai Francisco, Gazumbá, Catirina/E dança o miolo debaixo do mito popular... /Sangue África!7




    Enorme fogueira, tambores de negros/Estrondo, foguete, brilho e resistência!/Embaixo da baeta, meu boi é felpudo.../Lundu, Cacumbi, a Nzinga eu saúdo!/Morrer, ressuscitar: é o boi a caminhar!/Com o povo negro de luta a insistir nesta conduta/Tempos idos, vindos, vividos.../Axé vermelho e branco “encantado”, negro na lida também tange o gado!/É grito, é brado!/Por primeiro dancei, dancei, dancei... Do folguedo me fiz rei, fiz rei, fiz rei!/Ou rainha-menina, de outro auto esquecida.../Em Catirina ressurgida, sou mãe, mulher de lida, na lida, e lida!/Festa de África, festa de Congo, festa de cortejo!/Em Lindolfo, sou eterno Francisco do povo negro, negro!/Sou cabano liberto, mameto disperso.../De orixá, sou vodun e inquice!/Filho de santo, Nordeste por vezes negado, esquecido.../Meu canto negro me leva e faz liberto o oprimido!/Boi de caiado, boi de capoeira, boi de terreiro, boi de tamboreiro.../É banto batuque! Batuque-boi! É luta e manto!/Boi do Arari, boi de lundu, boi do norte, boi de embaixada/Boi de santos, boi de “bombá”, boi Garantido, de orixá e toada!8




    De modo geral, as duas toadas carregam consigo a história afrodiaspórica dos bumbás pela Amazônia. Na primeira, despontam elementos como personagens negros (Catirina, Francisco, Gazumbá), o próprio fundador do Boi Caprichoso, Roque Cid, instrumentos musicais, como “maracá, pandeirão, tamborinho”, com tambores de “fogo e de onça”, além de localidades e línguas africanas, contadas por meio do longo processo de sequestro e arrasto dos povos africanos para o Brasil. Finaliza-se com o “miolo que dança debaixo do mito popular” (a dança que eterniza a história, por meio do “tripa”/”miolo” que vivifica o boi de pano), de “sangue África”, do Nordeste até aqui. É uma toada que preza pela poesia enquanto narrativa, convidando-nos a passear pela festa “de cabanos, de terreiro, rua e quintal”, cumprindo um importante papel social: enegrecer [ainda mais] o boi-bumbá Caprichoso. O ápice fica na assunção de Roque Cid como negro fundador do boi, ou seja, pela racialização positiva do cearense artista que fez do boi azul e branco símbolo de resistência e ancestralidade da Ilha de Parintins.




    A segunda toada evidencia o Garantido sentindo-se impelido a perceber-se enquanto filho de África. Afinal, seu fundador, Lindolfo Monteverde, era filho de africano e indígena. A imagem abaixo é patente de um homem negro fazendo história no coração de Parintins.
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    Figura 1. Lindolfo Monteverde. Acervo de Paulinho Faria.




    Enquanto festa, folguedo, animal-totem que morre e ressuscita, a toada opta por trazer elementos sugestivos das celebrações negras que chegam das Áfricas, espalhando-se pelo país e como tais festas interligam-se com o “boi de pano”. Exalta-se a Rainha Nzinga, cujo príncipe mameto é ressuscitado na festa de Congos, os locais por onde batuques se faziam e bois eram colocados nas ruas amazônicas. Cabano liberto, filho de orixá, de voduns e de inquices, o Garantido apresenta-se, nessa toada, como esse boi de São João Batista, a quem Mestre Lindolfo fez sua promessa, mas também um boi de Xangô, afinal, foi por meio dos sincretismos que o povo negro subverteu a crença colonizadora, mantendo vivas suas práticas de fé nos meandros de mimetismos possíveis.




    Para os limites possíveis a um capítulo de livro, pode-se verificar que essas toadas analisadas são importantes passos iniciais para que uma narrativa afrocentrada comece a ganhar vigor e naturalidade para torcedores e torcedoras que dançam e cantam ao som dos tambores resistentes que compõem Batucada e Marujada de guerra. Há de se concordar com Lima Júnior (2022a), para quem, diante das evidências históricas, não se pode mais dizer que não existiam negros e negras na região, embora seja enraizado no imaginário popular a ideia de uma Amazônia unicamente indígena e, posteriormente, nordestina no auge do ciclo da borracha. O que se pode afirmar é que essa população negra foi apagada pelo longo e contínuo processo de racismo, eugenismo social e ideal de embranquecimento. No caso dos bumbás, a polícia foi instrumento de perseguição, tendo autoridade para autorizar ou impedir a continuidade dos bois pelas ruas. Ao resistirem brincando com seus brinquedos de pano pelos espaços públicos, o povo negro reivindicou seu direito à cidade, à cidadania e às suas identidades.




    Vale lembrar a perspectiva de Clóvis Moura (2020) acerca das organizações sociais dos quilombos. Para o autor, os exploradores da escravidão devem ter se sentido ameaçados ao perceberem que a convivência nesses grupos articulados de pessoas negras deveria servir como um modelo de que outra sociedade era possível para além do modelo colonial implantado e que isso poderia servir de inspiração para nutrir um ideário maior de revolução e questionamento do status quo. Pode-se notar certa similitude com o boi-bumbá, no sentido de poder ser encarado para além de um simples folguedo, como uma possibilidade de união que talvez redundasse em uma “briga maior”: a luta contra o poder instituído, propondo uma outra forma de viver em sociedade, inclusive utilizando os espaços como formas de sociabilidade e lazer e propondo uma outra filosofia de mundo: uma filosofia de não dualidade, uma filosofia ubuntu, de bem viver, de viver bem, de viver feliz, alegre, longe dos grilhões.




    A História registra o que não foi contado. O tempo é implacável, inexorável. Ele ainda permite-se reparar. Memória, História e Tempo cobram Justiça. Xangô é implacável e o mesmo Exu que abre os caminhos, que é senhor das encruzilhadas, que engole e regurgita palavras, também os fecha. Ele é o dono da comunicação e é preciso falar! Reflitamos!




    É interessante visualizar como a música e a canção popular tornam-se uma fonte documental importante para “mapear e desvendar zonas obscuras da história, sobretudo aquelas relacionadas com os setores subalternos e populares” (MORAES, 2000, p. 203). É notável nas toadas o labor por tornar as obras verdadeiras memórias de um tempo que vai da colonização missionária aos dias atuais. Isto também corrobora o que Moraes (2000) pontua, de ser a canção popular uma boa fonte para entender as realidades da cultura popular e desvendar a história por vezes pouco lembrada na historiografia, o que assusta quando ele lembra que muitas vezes a canção popular é tida como um elemento de segunda categoria no universo da documentação.




    Outro ponto a ser lembrado é que as toadas em comento foram propostas para um espetáculo, congregando muitas pessoas, o que coloca em primeiro plano uma proposta do compositor na produção e interpretação cultural do boi-bumbá (MORAES, 2000). Assim, concorda-se com Barros (2018) sobre a música ser utilizada para a compreensão da história como um todo e com Ribas (2015), para quem as canções são um exercício de pensamento histórico e de interpretação do ser humano de si mesmo e do mundo. Enquanto linguagem, a música torna-se um instrumento para a formação da consciência histórica, indicando mudanças, rupturas, permanências, simultaneidades, diferenças e semelhanças.




    A história da memória não se acaba nem mesmo com a morte. Junto dela, o aprendizado se eterniza. Lembro as palavras do Pai da Sociologia brasileira, Florestan Fernandes (2019, p. 35): “uma pedagogia de contestação se recusa ao silêncio”. Cantemos com Mãe África no tambor!




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    O texto apresentado investiu na potência do estudo das letras das toadas como registros históricos para conhecermos os bois-bumbás por meio da festa que Parintins produz. Não se poderia deixar de registrar a experiência e a memória de compositores protagonistas no fazer a narrativa afrocêntrica, no decolonizar por meio do cantar, no resgate do que foi invisibilizado, escamoteado.




    No percurso, descobrimos o longo trajeto que liga o boi-bumbá com os povos africanos que por aqui chegaram e reconstruíram-se em meio aos processos de dor e sofrimento. Contudo, averiguamos também que havia tempo para dançar, louvar, manter a memória do que ficou atrás da grande travessia. O que se percebe em Parintins é a inserção das pessoas negras, um novo momento histórico na arena do bumbódromo.




    Concomitantemente à presença romantizada da exaltação dos pretensos modos de vida dos povos originários, encorpa-se ao caldo poético a leitura feita do “caboclo”, este herdeiro dos saberes ancestrais, vivendo em comunidades ribeirinhas, nos beiradões, no contato idílico com o meio natural. O mesmo caboclo que louvará com orgulho os padroeiros católicos. Há de se concordar, ao se pensar sobre isso, com Barbieri (2014, p. 48), quando reflete acerca dos entrelaçamentos entre samba, boi-bumbá e a leitura do caboclo nas composições:




    Fazer samba e toada em Manaus manipulando categorias como o caboclo amazônico para instaurar uma autenticidade, uma singularidade regional une os compositores em múltiplos pertencimentos ao carnaval e ao Bumbá. Podemos refletir se a categoria caboclo não faz parte de um vasto elenco de imagens que permeiam as relações urbanas. O caboclo no contexto festivo de Manaus, samba ou toada, carnaval ou Boi-Bumbá, torna-se estandarte de uma singularidade da cidade frente ao resto do país e do mundo.




    Agora, atrela-se ao conjunto o elemento humano negro. Não como citação genérica, mas como protagonista. E que salto quando se pensa na importância disso para a luta antirracista!




    Vale encerrar este trabalho destacando o estudo das canções/toadas como instrumento que precisa de mais visibilidade na análise histórica, dado o imenso potencial para reflexões sobre os diferentes contextos que retrata, especialmente quando das grandes festas populares, que pretendem alcançar o público igualmente grande que as acompanham. Que mensagem veiculam? A densidade das possíveis respostas tende a ser profunda demais para ser negligenciada. Lembra-se aqui de Ladurie (2002), o qual amplifica a tese de que a festa não trata apenas dela mesma, mas também relembra, complexifica e relê, em uma linguagem que pode ir do engraçado ao triste, do respeitoso ao humorístico, sendo necessário que nos aproximemos dela e destes polos para compreendermos a realidade maior.
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    A DIVERSIDADE DE ELEMENTOS RELIGIOSOS NOS CULTOS DE MATRIZES AFRICANAS EM MANAUS NAS PRIMEIRAS DÉCADAS DO SÉCULO XX




    Adriano Magalhães Tenório9





    RESUMO: Este texto discorre sobre os diversos elementos religiosos presentes dos cultos de matrizes africanas em Manaus nas primeiras décadas do século XX. Trata-se de uma colaboração historiográfica importante, uma vez que há poucas investigações sobre o tema no cenário manauara no período mencionado. Por intermédio da análise das notícias de jornais, ficou evidente a generalidade do discurso jornalístico para denominar os cultos religiosos populares como “pajelança”. Contrariando o discurso hegemônico da imprensa, notou-se a presença de outros cultos, cujas as informações confirmam a diversidade de práticas religiosas de matrizes negras na cidade.




    Palavras-chave: Diversidade religiosa. Cultos de Matrizes africanas. Manaus.




    INTRODUÇÃO




    O livro Comunicações dos Espíritos. Umbanda, cultos regionais em Manaus e a dinâmica do transe mediúnico, de autoria do antropólogo canadense Chester E. Gabriel (1985), investigou os cultos afros de Manaus. Ainda que no campo da antropologia, o autor traçou um resumo histórico sobre a Pajelança, a Kardecismo e a Umbanda. Os dados levantados por ele – mediante às falas de seus informantes –, reportam, em grande parte, aos anos de 1970, mas também a períodos anteriores, em diálogo com as investigações realizadas pelo intelectual amazonense Geraldo Pinheiro que, desde os anos de 1940, estudou e coletou dados sobre essas práticas religiosas. Chester E. Gabriel nos informou que, embora Geraldo Pinheiro tenha reunido muitos dados, pouco publicou sobre a temática religiosa10. Para Chester Gabriel e Geraldo Pinheiro, os cultos de matrizes africanas exercidos em Manaus desde pelo menos o início do século XX eram denominados “Batuque”. Essa seria uma religião de matriz africana tradicional com fortes vínculos às casas de culto do Maranhão – Casa das Minas e Casa Nagô – (GABRIEL, 1985, p. 109 - 110). Em Manaus, essa prática religiosa teria se organizado por meio da chegada de negros e negras à cidade atraídos pela forte economia da borracha no fim do século XIX e início do XX:




    A penetração dos negros maranhenses no vale amazônico operou-se, em grande escala, com o ‘rush’ da borracha em fins do século passado e começo do presente, fator que deu origem aos Batuques da Amazônia ocidental, principalmente os de Manaus, com vida estruturada em condições de culto permanente, no conhecido estilo afro-brasileiro (PINHEIRO, 1970 apud GABRIEL, 1985, p. 146).




    A afirmação é baseada no levantamento histórico dos autores, os quais identificaram que as principais lideranças religiosas – as mulheres – foram iniciadas nestas tradicionais casas: Joanna Maria da Conceição (Mãe Joanna), São Bento, Maranhão, iniciada na Casa Nagô; Maria Rita Estrela da Silva e Antônia Lobão, ex-escravizadas de Codó, Maranhão, iniciadas na Casa das Minas (TENÓRIO, 2021).




    O Batuque como religião em Manaus é ainda um campo aberto para pesquisas, cujos dados, até o momento, são escassos e genéricos, haja vista que “batuque” é um termo amplo, que agrega muitas possibilidades de manifestações culturais negras (BRAGA, 2002)11. No caso de Manaus, esta parece ser uma realidade, conforme mostrarei a seguir.




    As informações de Chester E. Gabriel (1985) e Geraldo Pinheiro oferecem indícios para compreender o “Batuque” como uma religião organizada desde as primeiras décadas do século XX, uma extensão fiel das tradicionais casas do Maranhão. No entanto, nos idos dos anos de 1970, momento da pesquisa de Gabriel (1985, p. 110), o “Batuque”, para esse autor, em nada mais se parecia com as tradicionais religiões do Maranhão. As informações levantadas por eles falam de uma religião tradicional nas primeiras décadas do século XX com ritos “africanos”. Caso o vínculo com as religiões do Maranhão tenha sido uma realidade, esta era uma tradição religiosa complexa, com ritos iniciáticos, segredos e características específicas.




    É importante frisar que as primeiras impressões sobre as fontes com as quais tive contato sobre os Batuques (religião) demonstram um certo distanciamento dos elementos delineados nas pesquisas de Chester E. Gabriel (1985) e de Geraldo Pinheiro. Nas fontes do Jornal do Comércio, é possível identificar a presença dos “Batuques” desde 1914. Ao procurar nos mecanismos de busca da Hemeroteca Digital o termo “batuque(s)”, logo se constata a generalidade de seu uso, muitas vezes associado a outros contextos, entretanto, majoritariamente, às manifestações culturais.




    Os “batuques” estavam no carnaval, nas danças, nas festas religiosas e no boi-bumbá. Josivaldo Lima Júnior (2023) escreveu que os batuques eram associados aos bois-bumbás de Manaus no início do século XX, motivo pelo qual esses grupos de bois eram denunciados na imprensa pelos vizinhos, em razão do barulho ocasionado por eles. É preciso ressaltar que, em grande medida, os batuques aparecem vinculados, de algum modo, à presença de pretos e ação policial, como o caso de dois cultos, que serão tratados mais adiante. Por fim, os batuques aparecem com frequência em lugares considerados suburbanos à época, com proeminência do bairro “Cachoeirinha”.




    A questão da generalidade do termo no discurso do Jornal do Comércio é um fator importante para essa reflexão, pois, analisando o conjunto das fontes, logo notam-se outras generalizações para se referir ao conjunto de práticas mágico-religiosas populares manauaras do período. Para além da “pajelança”, os praticantes também foram assim taxados: os homens, de “pajé”; as mulheres, de “feiticeiras”, “bruxas” e/ou “curandeiras”. Sabe-se que pajelança é um tipo de culto religioso, mediúnico e muito praticado por populações rurais ou de origem rural não indígena (MAUÉS; VILLACORTA, 2011). Ela tem crenças de influência indígena, católica e negra, e acredita em seres invisíveis ligados à natureza, que chegam ao “pajé”, sob forma de transe (TENÓRIO, 2021, p. 14)12.




    A primeira impressão sobre as fontes dá conta de uma ideia, um tanto quanto equivocada, isto é, como se existisse uma certa homogeneidade de cultos praticados em Manaus naquele momento. Após pesquisas mais minuciosas, foram encontrados na imprensa outras denominações: “missa negra”, “batuque”, “candomblé” ou “domblés africanos”. Portanto, estamos diante de uma diversidade de práticas religiosas de matrizes africanas em Manaus, registradas já primeiras décadas do século XX. No caso do Candomblé, ao olhar detidamente esses registros, nota-se que os elementos descritos nas notícias não têm afinidade com a religião. Sobre as outras denominações, parecem se tratar de outros cultos religiosos. Portanto, por si só merece uma investigação mais atenta às características dessas outras variações de cultos de matrizes africanas na cidade. Com efeito, até o momento, uma discussão mais rigorosa sobre a generalização desses termos para denominar as práticas religiosas populares presentes nos discursos jornalísticos do período ainda está sob fase de investigação. Logo, muitas perguntas continuam sem respostas.




    Recentemente, ao me debruçar sobre os inquéritos policias e processos criminais dedicados ao tema, constatei o uso das alcunhas supracitadas tanto pela polícia como pela justiça. Essa parecia ser uma prática comum adotada por esses órgãos, inclusive em outros lugares do Brasil. Lísias Negrão (1996), em seu farto levantamento de informações sobre a Umbanda em São Paulo, dados de pelo menos a segunda metade do século XIX, constatou semelhante situação nos jornais. Os termos genéricos empregados eram “curandeirismo”, “feitiçaria”, “bruxaria”, “baixo espiritismo” e congêneres. Foi analisando fonte a fonte e buscando elementos religiosos ali descritos, que o pesquisador conseguiu organizar as matrizes culturais das práticas mágico-religiosas exercidas no período: negras africanas e brancas europeias. Também percebeu, por exemplo, que em determinados tempos, uma matriz religiosa era mais perseguida que a outra.




    Do mesmo modo, Yvonne Maggie (1992), ao trabalhar com os processos criminais e inquéritos policias no Rio de Janeiro, dos finais do século XIX e início do XX, mencionou a generalidade dos termos para se referir aos cultos religiosos populares nesses documentos: curandeirismo, feitiçaria, bruxaria, baixo espiritismo. A autora observou ainda que, desde os finais do XIX e início do XX, “macumba” era uma terminação frequentemente usada para se referir aos cultos de matrizes africanas.




    As duas pesquisas são enfáticas ao mostrar o “desconhecimento” (leia-se: racismo) das classes dominantes sobre as manifestações religiosas populares nos finais do XIX e início do XX. Yvonne Maggie (1992) identificou que, à medida que os processos criminais eram abertos e julgados, os operadores da lei adquiriam mais conhecimento sobre os cultos, o que refletiu muito na ação dos magistrados. A autora mostrou que, a partir de 1927, fica evidente, principalmente, para os peritos, o que era candomblé, macumba, baixo espiritismo e outros. Investigando ano a ano os processos criminais e os inquéritos policiais, a autora nos informa sobre uma gama de elementos religiosos presentes nesses documentos que possibilitam aos pesquisadores avançarem na compreensão sobre os cultos e seus praticantes. Essa possibilidade de investigação ajuda os estudiosos a entenderem o porquê algumas religiões foram mais perseguidas que outras. Sob esse prisma, criou-se uma divisão entre “baixo” e “alto” espiritismo, já que esses cultos eram, em sua maioria, de caráter mediúnico (MAGGIE, 1996).




    No caso de Manaus, as pesquisas do referido tema, com o uso dessas mesmas fontes, ainda estão em curso. Portanto, ainda não é possível trazer informações minuciosas. Apesar disso, ao ler as notícias de jornal, mesmo diante da generalidade das denominações, é possível verificar algumas características e elementos religiosos dos cultos afro manauaras. Importa ressaltar que, apesar de os cultos terem sido duramente perseguidos pela polícia e amplamente denunciados pelos jornais, que se dedicavam em seus textos a achincalhar, criminalizar e denunciar as práticas religiosas negras, deixaram pistas importantes para que tivéssemos acesso a esse universo religioso.




    Com efeito, este estudo é importante para suprimir as lacunas historiográficas sobre as religiões afro-brasileiras no Amazonas, tema que tenho me debruçados nos últimos anos13. Sabe-se que este é um problema histórico ainda aberto, mas que ganhou grande importância com os estudos da historiadora Patrícia Sampaio (2011), em seu trabalho Fim do Silêncio: a Presença Negra na Amazônia. A autora e colaboradores ressaltaram que, apesar de todo esforço para reunir pesquisadores para sua publicação, um tema importantíssimo ficou de fora: as religiões de matrizes africanas e ameríndias. A historiadora assumiu o compromisso de em novas publicações trazer os temas ao debate, “acreditando que novos autores se envolverão, de modo mais decisivo” (SAMPAIO, 2011 p. 9).14




    Diante do exposto, é possível falar em uma diversidade religiosa negra na cidade de Manaus nos primeiros anos de 1900? Por intermédio das notícias de jornais, com foco no periódico amazonense Jornal do Comércio, disponível na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, este capítulo pretende identificar e compreender os elementos religiosos presentes dos cultos de matrizes africanas em Manaus nas primeiras décadas do século XX. É importante ressaltar que este estudo dialoga com as orientações das historiadoras Heloisa Cruz e Maria do Rosário Peixoto (2007, p. 256), que entendem a imprensa como fonte histórica e agente da história, porquanto é preciso atentar para “o caráter ideológico do discurso da imprensa, de seu comprometimento com os interesses imediatos de proprietários e anunciantes”.




    Contrariando o discurso hegemônico da imprensa, de denominar “pajelança” os cultos religiosos populares, notou-se a presença de outros cultos, cujos elementos confirmam a diversidade de práticas religiosas de matrizes negras presentes na cidade. E é sobre esse universo religioso diversificado que balizarei minhas análises.




    OS MISTÉRIOS OCULTOS DA “PAJELANÇA” E AS “BIZARRIAS CURIOSAS E INCURÁVEIS DA GOTA DE SANGUE AFRICANO”




    Pelo Jornal do Comércio é possível identificar que, pelo menos desde 1906, a “pajelança”, entendendo-a como a denominação para o conjunto de cultos populares da época, estava sob o controle da polícia. No levantamento das fontes, são poucos os registros, mas, apesar disso, é possível ver entre 1906 e 1911 fortes elementos da pajelança cabocla15. Trata-se de uma perseguição aparentemente pontual e controlada, com poucos casos noticiados; realidade que mudou a partir do ano de 1912 (TENÓRIO, 2021).




    A segunda década do século XX é marcadamente de perseguição e criminalização dos cultos populares em Manaus, principalmente entre 1912 e 1927, quando apareceram números consideráveis de notícias com esse teor. Prisões, denúncias, investigações e exortação às autoridades davam a tônica dos escritos dos articulistas do periódico, que conclamavam a polícia para dar fim a esse “problema” que, segundo eles, se espalhava pela “culta Manáos”. Esse contexto nos revela como a grande imprensa criminalizou a ação dos “pajés”, bem como definiu o bairro da Cachoeirinha como epicentro das atuações.
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